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Belo Horizonte, 20 de novembro de 2023.

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE DE LICITAÇÃO

EDITAL 004/2023
v

Prezados Senhores, A empresa CRIARTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESQUADRIAS LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o n9 06.957.510/0001-38, sediada à Avenida Cristiano Machado, 7733, loja B, bairro 
Dona Clara, município de Belo Horizonte, neste ato representada por seu procurador infra- 
assinado, vem, mui respeitosamente, à presença de V.Sas, com fulcro no art. 12 do Decreto n° 
3555/00,apresentar sua

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Ao analisar o Edital em epígrafe observam-se disposições que atentam contra os 
princípios da legalidade e da competitividade, podendo, por esta razão, afastar interessados 
neste Pregão e consequentemente impedir que a equipe de licitação do referido processo 
contrate a proposta mais vantajosa frente ao agrupamento do item 4 do Lote 4, que é solicitado 
Flip chart com tampo em MDF e são produtos de um mesmo Lote que não se encaixa nas 
qualificações do descrito acima. Tal separação dos itens como por exemplo CALCULADORA 
ELETRÔNICA DE MESA, CARRINHO DE CAFÉ e CARRO DE MÃO em lotes distintos viabilizará efetiva 
competição no certame e economia na seleção da melhor oferta, sem que seja condicionado que 
uma empresa para prestar um dos serviços, tenha necessariamente que atender às demais 
modalidades descritas no Instrumento Convocatório em em modelo, tipo, função e Capacidade 
Técnica Ambiental.

Observa-se que a disposição de tal edital inviabiliza a ampla competição e separar o 
item 4 do Lote 4, não infringe a ISONOMIA E O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, e 
considerando-se a competitividade de tal item, já que existem diversas empresas que conseguem 
prestar o mesmo serviço, já que muitas fábricas de quadros não vendem os itens solicitados 
conforme descrito acima.

È possível identificar a Lei de Licitações, que em seu artigo 39, § l 9, inciso I, a previsão 
de vedação aos agentes públicos que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato
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Art. 3g - § lg - É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, 
incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato; (grifos nosso)

PREÇO INEXEQUÍVEL

Como é do conhecimento de todos, as empresas que pretendem participar de 

qualquer licitação precisam seguir as normas com base na lei, buscando sempre a escolha 

do regime licitatório mais favorável para o poder público e respeitar alguns princípios, 

como por exemplo, garantir a igualdade e a concorrência entre os licitantes. Neste 

mesmo contexto são exigidos requisitos mínimos que visam garantir a capacidade de 

cumprir com os objetivos contratuais e as condições a quais se vinculam ao editam. Vale 
ressaltar que a administração pública tem o objetivo de buscar sempre a melhor 
proposta. Evidentemente, a proposta que à primeira vista aparenta ser de menor valor 
em relação às demais é a que, de fato, melhor representa o interesse público. No entanto, 

essa suposição não reflete a realidade quando o preço de oferta não é baseado na 
demanda real do mercado.

A estimativa de preços apresentada pela administração pública deve obedecer a 

considerações justas e razoáveis para cobrir os custos e permitir que o contratante 
obtenha algum lucro. Tal estimativa de preço é irreal no mercado frente ao item 4, pois 
não inclui sequer o custo dos serviços de manutenção. Portanto, o valor estimado da 
prestação dos serviços licitatórios acima apresenta indícios de inexigibilidade, não sendo 

sequer suficiente para cobrir o custo de serviços como salários, encargos salariais, 
insumos, taxas de administração, lucros e impostos. Portanto, a conduta ilícita da 

pesquisa de avaliação constitui vício de raiz incurável, o edital é inválido, e seus resultados 

não produzem efeito, e mesmo que a licitação se mantenha nas atuais circunstâncias, 

não pode ser revogada. Este valor não representa a real situação do mercado e 

corresponde a um valor inferior ao adotado por empresas que atuam neste setor.
r
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Consoante já afirmado, a Lei n. 8.666/93 prevê em seu art. 48, inciso II, a 

necessidade de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A 

administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para 
tanto, deve certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos 

envolvidos são coerentes com os preços de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. Logo, sendo um 

valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara desconformidade com os 

preços usualmente praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação por 

preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho:

"Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser 

objeto de questionamento por parte dos licitantes, na 

medida em que se caracterize como inexequível. Fixar 
preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar 
contratação por preço justo. Quando a Administração 

apurar certo valor como sendo o máximo admissível e 

produzir redução que tornar inviável a execução do 

contrato, caracterizar-se-á desvio de poder." (in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 11Q Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).

Diante do exposto, solicitamos a suspensão da publicidade para realização de 
nova pesquisa de preços, que poderá ser solicitada por e-mail ou via internet com 

empresas locais para obtenção de um valor de referência do valor justo da média preço.
Os preços são definidos como sendo inferiores aos praticados no mercado, o que, 

além de exigir serviços a preços inexequíveis, pode atrair empresas que não têm 

capacidade de atender licitantes, mas participam como tomadoras de risco, correndo o 
risco de não conseguir entregar contratos para diferentes produtos ou entrega e pior 

qualidade e durabilidade. Esse fator impõe custos proibitivos aos governos futuros. O 
Tribunal de Contas da União manifestou-se sobre o assunto, afirmando ser imprescindível 
a consulta a fontes de pesquisa representativas do mercado: 

ACÓRDÃO 868/2013 -  PLENÁRIO 6.
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Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisa 
que sejam capazes de representar o mercado. A propósito, o Voto que conduziu o 
Acórdão 2.170/2007 -  TCU -  Plenário, citado no relatório de auditoria, indica exemplos 

de fontes de pesquisa de preço, in verbis:

"Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de 

preços aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de 

pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em 

licitações de órgãos públicos -  inclusos aqueles constantes 
no Comprasnet-, valores registrados em atas de SRP, entre 

outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para 

os órgãos de controle -  a exemplo de 

compras/contratações realizadas por corporações privadas 

em condições idênticas ou semelhantes àquelas da 
Administração Pública - ,  desde que, com relação a 

qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores 

que, manifestamente, não representem a realidade do 

mercado."
Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho: Ressalte-se que o preço máximo fixado pode 
ser objeto de questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize 

como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar 

contratação por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o 
máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do contrato, 
caracterizar-se-á desvio de poder, (in Comentários Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 11§ Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou 

inviável, como prefere denominar:
Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do 

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja 
sempre o lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que a 

levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora do 
certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por 

incongruente com a razão de existir de todo
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empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz, 

necessariamente, à presunção de que a empresa que assim 

age está a abusar do poder econômico, com o fim de 

ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando 
competidores de menor porte. São hipóteses previstas na 

Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao abuso 

do poder econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558).

A qualidade do valor orçado pela Administração é questão de destacada pelo notável 

Prof. Carlos Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: Destarte, e em 
resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § I o, almeja aferir parâmetros de 

concretude, seriedade e firmeza da proposta. A consecução desse objetivo dependerá 

certamente da fidedignidade do valor orçado pela Administração, base de todo o cálculo. 
(MOTTA, 2008, p. 534). É factível que o preço máximo estabelecido não está em 

consonância com o mercado, prejudicando expressivamente a Administração Pública, 

que deve buscar o menor preço, mas garantindo que o mesmo é justo e exequível.

face da constatação de que o preço de referência está muito baixo (inexequível) 

frente ao item 4 do referido pregão, do qual a nossa empresa é fábrica de quadros 
escolares, e o preço estimado feito pelo orçamento de 3 empresas que compõe o 
processo, não cobre os custos da matéria prima dos produtos, frete e impostos, e 

solicitamos uma revisão nos preços do qual as matérias primas atualmente tiveram 
muitos reajustes, além do frete para entrega dos produtos praticados pelo mercado

Ante o exposto, vem o autor requerer;

1- Que seja DEFERIDO o pedido

2. Que o presente edital seja SUSPENSO após a apresentação da presente impugnação.

3. O ATENDIMENTO INTEGRAL do pedido, em face dos expostos acima

4. Que seja realizado o DESMEMBRAR O LOTE 4, ou que o item 4 seja separado do lote, e 
possibilite a AMPLA COMPETITIVIDADE.
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5- Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obtiver os valores de 
referência exequível, junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos 
produtos, de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital, não pegando 

preços na Internet que variam constantemente e não costumam atender ao 
solicitado no edital, ofertando assim um produto de qualidade e durabilidade, 
afim de não fracassar o certame que certamente demanda trabalho desta 

comissão, pois os preços de referência do referido item são muito baixos 
(inexequíveis) frente ao tipo e medida de quadro solicitado, do qual a nossa 

empresa é fábrica e o preço estimado não cobre os custos da matéria prima do 

produto, frete e impostos.

6- Solicita que o presente edital SEJA REPUBLICADO, com as alterações editalícias conforme 
solicitado e que seja indicado um novo prazo inicial conforme § 4°, do art. 21, da Lei ng 
8666/93.

Termos em que,
Pede e deferimento

Atenciosamente,

Eduardo Wantuil Oliveira Andrade 

Criarte Ind e Com Esquadrias Ltda
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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACANAÚ

C âm ara M unicipal de
M aracanaú

TERMO: Decisório.

ASSUNTO/FEITO: Resposta a Impugnação ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023PE.

OBJETO: Registro de Preço visando à aquisição de material de limpeza, consumo, 
expediente, elétrico, construção, copa e cozinha, com a finalidade de atender às 
necessidades da Câmara Municipal da Maracanaú, conforme especificações contidas no 
TERMO DE REFERÊNCIA do edital.

IMPUGNANTE: CRIARTE INDÚSTRIA E COMÉRIO DE ESQUADRIAS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 06.957.510/0001-38.

*  *  *

IMPUGNADO: PREGOEIRO.

DO PREÂMBULO:

A Pregoeira da Câmara Municipal de Maracanaú-CE, vem encaminhar o resultado do julgamento 
de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica CRIARTE INDÚSTRIA E COMÉRIO 
DE ESQUADRIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.957.510/0001-38, aduzimos que a presente 
impugnação foi interposta dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 10.024/2019, senão 
vejamos:

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
§ 1o A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação.
§ 2°A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3°Acolhida à impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de recurso, 
portanto não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a 
autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme 
determina o art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: .

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
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[...]
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

O Art. 24, § 1o alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital não terá efeito de 
recurso, portanto, não haverá suspensão nas etapas do certame.

SÍNTESE DA DEMANDA:

Questiona a impugnante o fato do edital de licitação em comento trazer em sua redação o 
agrupamento do item 4 do lote 04, no qual ele menciona que é solicitado Flip Chart com tampo em 
MDF, e ainda alega que, são produtos de um mesmo lote que não se encaixa nas qualificações 
do descrito acima. A mencionada empresa alega que, tal separação dos itens como por exemplo, 
CALCULADORA ELETRÔNICA D EMESA, CARRINHO DE CAFÉ E CARRO DE MÃO em lotes 
distintos viabilizará efetiva competição no certame e economia na seleção da melhor oferta, sem 
que seja condicionado que uma empresa para prestar um do serviços, tenha necessariamente que 
atender ás demais modalidades descritas no instrumento convocatório .

A referida empresa também questiona a estimativa de preços apresentada pela 
administração pública deve obedecer a considerações justas e razoáveis para cobrir os custos e 
permitir que o contratante obtenha algum lucro. Tal estimativa de preço é irreal no mercado frente 
ao item 4, pois não inclui sequer o custo dos serviços de manutenção. Portanto, o valor estimado 
da prestação dos serviços licitatórios acima apresenta indícios de inexigibilidade, não sendo sequer 
suficiente para cobrir o custo de serviços como salários, encargos salariais, insumos, taxas de 
administração, lucros e impostos. Portanto, a conduta ilícita da pesquisa de avaliação constitui vício 
de raiz incurável, o edital é inválido, e seus resultados não produzem efeito, e mesmo que a 
licitação se mantenha nas atuais circunstâncias, não pode ser revogada. Este valor não representa 
a real situação do mercado e corresponde a um valor inferior ao adotado por empresas que atuam 
neste setor.

Ao final solicita que seja a presente IMPUGNAÇÃO, conhecida, procedendo com a 
SUSPENSÃO da licitação, para alteração do edital no sentido de que o pedido seja deferido em 
sua integralidade, Roga ainda que seja o DESMEMBRADO O LOTE 4, ou que o item 4 seja 
separado do lote, e possibilite a AMPLA COMPETITIVIDADE.

Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obtiver os valores de referência 
exequível, junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos produtos, de forma a cotar na 
íntegra o que foi solicitado no edital, não pegando preços na Internet que variam constantemente e 
não costumam atender ao solicitado no edital, ofertando assim um produto de qualidade e 
durabilidade, afim de não fracassar o certame que certamente demanda trabalho desta comissão, 
pois os preços de referência do referido item são muito baixos (inexequíveis) frente ao tipo e 
medida de quadro solicitado, do qual a nossa empresa é fábrica e o preço estimado não cobre os 
custos da matéria prima do produto, frete e impostos.

Solicita que o presente edital SEJA REPUBLICADO, com as alterações editalícias conforme 
solicitado e que seja indicado um novo prazo inicial conforme § 4°, do art. 21, da Lei n° 8666/93.

DO MÉRITO:
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Questiona a impugnante o fato do edital de licitação em comento trazer em sua redação o 
agrupamento do item 4 do lote 04, no qual ele menciona que é solicitado Flip Chart com tampo em 
MDF, e ainda alega que, são produtos de um mesmo lote que não se encaixa nas qualificações do 
descrito acima.

Quanto às definições das especificações em questão trazemos à baila o que determina o 
art. 3o e seus incisos da lei n° 10.520/02, bem como no art. 14 do Decreto Federal 10.024/2019 da 
modalidade utilizada para contratação em apreço, sendo:

Art. 3o A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição:

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela 
autoridade competente ou por quem esta delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e 
a aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o 
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos 
prazos e das condições que, pelas suas particularidades, sejam 
consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o 
atendimento das necessidades da administração pública; e
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Em relação ao ponto impugnado, que diz em respeito ao agrupamento em lote dos itens 
constantes no termo de referência, a impugnante sustenta que o loteamento dos itens interfere no 
caráter competitivo do certame, uma vez que nem todos os possíveis licitantes detém de todos os 
itens prescritos.

No que é pertinente ao lote, a prática tem demonstrado que para alguns casos a licitação 
feita por lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os lotes foram 
divididos para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por 
lote. Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, 
os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances, considerando 
as despesas com fretes, descontos obtidos com seus fornecedores, etc. Sem dúvida se a empresa 
vem participar da licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora apenas em um item, este 
produto será cotado bem mais caro para que a mesma não tenha prejuízos, com já citado, com 
fretes, etc.

Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregar os 
produtos, por que algumas empresas não comparecem para assinar o contrato ou não cumprem 
com o mesmo. Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais 
colocados, até que consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas 
vezes com um valor que não viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma 
licitação por lote.

Saliente-se ainda que todos os preços unitários deverão ser apresentados conforme o 
valor de mercado, fato este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que várias 
empresas solicitaram o edital do certame e os preços cotados serão verificados se realmente são 
os menores preços válidos apresentados.

Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao interesse 
público, já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade.

Noutro ponto, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento por 
preço global se justifica, mormente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a 
competitividade, constatamos inclusive que se torna mais fácil para qualquer licitante oferecer 
menores valores para lotes com vários produtos do que para lotes com poucos ou somente um 
item.

A própria legislação é clara que as compras, obras e serviços serão divididas em parcelas, 
mas desde que se comprove técnica e economicamente viáveis, senão vejamos:

Art. 23. ...

§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala.
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A súmula 247 do TCU, listada também assevera na mesma tônica, que é obrigatória a 
admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.

A adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no 
respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção. (Acórdão 
5134/2014-Segunda Câmara | Relator: JOSÉ JORGE)

Com efeito, as justificativas para a adoção em lotes nesse certame são plenamente 
corroboradas por essa área de licitações por ser essa a opção mais adequada do ponto de vista 
operacional e econômico, tal como retrata a Súmula 247/TCU.

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço global) deverá ser 
admitido quando, justificadamente, houver necessidade de inter-relação entre os produtos a serem 
contratados, gerenciamento centralizado ou implicar vantagem para a Administração, como no 
caso, a fiscalização é centralizada nas diversas unidades requisitantes, os fornecimentos são 
padronizados, ou seja, a forma de entrega e outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, 
de pagamento, dentre outras. Verificamos que no Anexo I - Termo de Referência do edital está 
claro com justificativa técnica para adoção e formação do critério de julgamento e formação dos 
lotes, vejamos:

4. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
4.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
As quantidades a serem contratadas foram planejadas para que sejam utilizadas no 
período de 12 (doze) meses, onde, por meio de estudo prévio realizado quanto à 
utilização dos produtos no exercício anterior.

A união dos objetos em lotes se deu com o objetivo de estimular a competitividade 
e atrair mais licitantes, agregando objetos de mesma natureza e tornando o valor 
total de cada lote mais atrativo, haja vista a pequena quantidade de cada item, que 
caso licitados separadamente por item os tornaria pouco atrativo e 
consequentemente mais caros, considerando a economia de escala.

2.2. AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE2.2.1 A licitação, para a contratação de que 
trata o objeto deste Termo de Referência, em lote justifica-se pela 
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem 
assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a 
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a 
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência 
que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores;
2.2.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da 
Lei n° 8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente 
viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
nrincinalmente. asseourar. não só a mais amnla eomneticão necessária em
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um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, 
que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de 
escala, a eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e 
os transtornos que poderiam surgir com a existência de muitas empresas 
para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com 
destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível 
a licitação por grupo/lotes;
2.2.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de 
adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados 
por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" -  
Acórdão 5.260/2011-1a Câmara -TCU;
2.2.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais 
vantajoso dessa escolha comparativamente ao critério requerido de 
adjudicação por MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, em cumprimento 
às disposições dos arts. 3°, § 1°, inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ 1° e 2°, 
todos da Lei n. 8.666/1993..

Isto posta optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço global em lote, ao invés de 
um pregão com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma é mais 
conveniente, e aumentaria a uniformidade dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de 
conflitos. Além disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores 
por item ainda assim deverão ser levados em consideração e verificados sua coerência com o 
mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica.

Vejamos o que entende o TCU acerca do assunto:

"a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por módulo escolar, 
quando deveria ser por item que compõe cada grupo ..." Em suas 
justificativas, a Amgesp defendeu que “individualizar a compra de cada item 
do kit sobrecarrega a administração pública e encarece o produto final, 
enquanto que, se o objeto é o próprio kit, os licitantes possuem margem de 
negociação maior por estarem comercializando grandes quantidades e 
variedades de material escolar". O relator, acolhendo essa tese, registrou 
que a "adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como 
irregular. É cediço que a Súmula n° 247 do TCU estabelece que as compras 
devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja 
prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a 
perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores 
reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na 
Súmula n° 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem 
adquiridos". Acrescentou que "a Administração deve sopesar, no caso 
concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam 
estar resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas 
necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só 
contrato com todos os itens ou de um para cada fornecedor". Em relação ao 
alcance da Súmula 247 do TCU, destacou, amparado em deliberação do
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Finalmente, o acórdão 2407/2006 do TCU prevê, em caso de prejuízo à Administração, a 
aquisição por lotes:

Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada 
nas hipóteses em que isso for possível e representar vantagem para a 
Administração. Essa medida visa ampliar a competitividade, sob o 
pressuposto de que a redução do porte das aquisições ampliaria o universo 
de possíveis interessados na disputa. 60. Essa regra, contudo, poderá ser 
mitigada em face de limites de ordem técnica, ou seja, o fracionamento em 
lotes deverá respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 
61. Além disso, o fracionamento da contratação poderá também esbarrar 
em impedimentos de ordem econômica, os quais se relacionam com o risco 
de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela 
Administração. Logo, nas situações em que pode ocorrer o aumento dos 
custos para o Poder Publico, não caberá falar em fracionamento, uma vez 
que a finalidade é a redução de despesas administrativas.

(Acórdão 2407/2006 - Plenário)

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos 
princípios insculpidos no art. 3o da Lei n° 8.666/93, conforme segue:

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”

Ressalte-se que tal disposição é corroborada pelo disposto no Decreto Federal n° 
10.024/19:

“Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 
correlatos. ”

O critério de julgamento da licitação pelo MENOR PREÇO POR LOTE, indubitavelmente, 
é aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais 
viável, tendo em vista que os produtos agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação 
de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser 
cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora
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na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o 
objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo.

Ainda sobre a discricionariedade da administração ao definir os termos da contratação 
citamos manifestação do TCU sobre o assunto:

O critério de julgamento de menor preço por lote somente deve ser adotado 
quando for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por 
item e evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que 
conduzirá a contratações economicamente mais vantajosas.

Acórdão 1680/2015-Plenário \ Relator: MARCOS BEMQUERER

Ou seja, a realização de diversas contratações através do critério de julgamento pelo 
menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de 
padronização, alto risco de inexecução do contrato devido sua complexidade, necessidades de 
muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e 
inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerenciar os diversos contratos 
possíveis.

Noutro ponto, cumpri-nos esclarecer o que nos parece ser confuso ao impugnante, no que 
se refere ao item 4 do Lote 4, na qual ele menciona que é solicitado Flipchart com tampo em MDF 
no qual o impugnante cita.

Entretanto a impugnante encontra-se equivocada pois, o edital de licitação em comento, 
trás em seu LOTE 04 item 4 como mostra o TERMO DE REFERÊNCIA no ANEXO I do edital, 
LOTE 04 - MATERIAL EXPEDIENTE, trás em seu item 4 o objeto,COLA TUDO - cola tudo líquida, 
instantânea e incolor. Composição química: etilcianoacrilatopolimetilmetacrilato e hidroquinona, e 
não o produto que ele menciona acima. Com isso não trás fundamentos claros sobre seu 
questionamento, pois, encontra-se totalmente equivocada.

Além do exposto acima, é importante ressaltar que cabe ao gestor público concretizar o 
interesse público e agir conforme o seu poder discricionário, visando garantir a melhor 
conveniência e oportunidade nas situações, bem exercendo, assim, sua função administrativa.

Dado o exposto, o gestor precisa exercer o poder discricionário de forma vinculada à lei 
regente dos atos da administração, sendo vedado o uso abusivo de tal prerrogativa em detrimento 
da competitividade no certame. Tendo em vista o caso em questão, a presente decisão da 
administração está fundamentada na sua própria discricionariedade, para preservar o interesse 
público e o objeto da compra pública.

Em relação ao mencionado pela empresa CRIARTE INDÚSTRIA E COMÉRIO DE 
ESQUADRIAS LTDA no que se refere à pesquisa de preços, in verbis:

Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obtiver os valores de 
referência exequível, junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos 
produtos, de forma a cotar na íntegra o que foi solicitado no edital, não 
pegando preços na Internet que variam constantemente e não costumam
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atender ao solicitado no edital, ofertando assim um produto de qualidade e 
durabilidade, afim de não fracassar o certame que certamente demanda 
trabalho desta comissão, pois os preços de referência do referido item são 
muito baixos (inexequíveis) frente ao tipo e medida de quadro solicitado, do 
qual a nossa empresa é fábrica e o preço estimado não cobre os custos da 
matéria prima do produto, frete e impostos.

O Departamento de Apoio Administrativo da Câmara Municipal de Maracanaú reitera que 
realizou cotações com empresas físicas pertinentes ao ramo do referido objeto. Por sua vez, o 
Departamento supracitado, ratifica a legitimidade das cotações, as expondo no corpo do processo 
para fins de conferência, seguindo assim os princípios da Transparência, Legalidade e Isonomia na 
Administração Pública, prezando pela manutenção das iguais condições de concorrência no 
certame e buscando sempre a proposta mais vantajosa para o órgão em questão.

É sabido que os preços não são fixos, podendo haver acréscimos e decréscimos, tendo as 
cotações valor estimável de preços.

Apresentamos algumas Normas:

O Tribunal de Contas da União entende que o preço de mercado é mais 
bem representado pela média ou mediana, uma vez que constituem 
medidas de tendência central e, desse modo, representam de uma forma 
mais robusta os preços praticados no mercado, conforme entendimento 
exarado no Acórdão 3068/2010 - Plenário.

Verifica-se, assim, que tanto a jurisprudência como os normativos vigentes 
permitem à Administração adotar para definição do preço de mercado os critérios de menor 
preço, média ou mediana.

DECISÃO:

Isto posto, com fulcro no art. 17, inciso II do Decreto n.° 10.024/2019, após análise, sem 
nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa: CRIARTE 
INDÚSTRIA E COMÉRIO DE ESQUADRIAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.957.510/0001-38, 
RESOLVO: CONHECER da impugnação para no mérito NEGAR-LHEPROVIMENTO, 
julgando IMPROCEDENTE os pedidos formulados.

Vejamos:

Maracanaú/CE, em 24 de novembro de 2023.


